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1 INTRODUÇÃO
A ideia de direitos humanos ganhou demasiada importância ao longo da história, tendo em vista que seus pressupostos e princípios têm como finalidade a observância e proteção da dignidade da pessoa humana de maneira universal, ou seja, abrangendo todos os seres humanos. Assim, para a compreensão deste estudo, faz-se necessário passar pela evolução histórica dos direitos humanos e por posicionamentos doutrinários acerca do tema. Demonstra também a necessária discussão no campo decolonial, numa tentativa de dar voz ao subalterno na busca pela concretização efetiva dos direitos humanos.
2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A presente pesquisa busca seguir um percurso metodológico decolonial. Linda T. Smith, (citada por DAMAZIO, 2011, p.14) uma antropóloga da Nova Zelândia, trabalha com a ideia de “descolonização de metodologias”. Decolonizar metodologias significa uma compreensão mais crítica dos pressupostos subjacentes, motivações e valores que motivam as práticas de investigação. Diferente das metodologias clássicas de pesquisa científica, as metodologias decoloniais são pluralistas e se posicionam como uma ruptura desse tipo de pesquisa colonizadora que tem sido central para perpetuar a colonialidade em todos os seus aspectos (DAMAZIO, 2011, p. 14).
Há uma necessidade de produção de diferentes conhecimentos e estes devem se originar a partir de distintas abordagens e conceitos. O Método de abordagem adotado ou o percurso metodológico não visa alcançar a verdade por meio da objetividade. Não se pretende chegar a um conhecimento universal, mas sim a um saber local, político e comprometido. (DAMAZIO, 2011, p. 14).
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO
O Brasil, assim como em outros países latino-americanos que foram colonizados pelos europeus, sofreu com o colonialismo, e disto, ficaram arraigadas e impressas em nosso ordenamento jurídico, as tendências, as percepções, os entendimentos, e os pré-julgamentos excludentes da visão etnocêntrica europeia. Incute nessa questão a afirmação eurocêntrica, de que saber é poder. E nesse sentido, Sparemberger e Kyrillos (2013, p.3), destacam que, “O saber é um dos pontos de sustentação da dominação, em todos os territórios das ativi​dades humanas. E, no processo atual da globalização, o domínio do saber tecnológico é simbolicamente o determinante das relações de poder.” Ainda asseveram que “Tais relações foram construídas e constituíram saberes e conhecimentos diferenciados que definiram os dominantes e os dominados. Dominados esses que tiveram e têm seus conhecimentos subalternizados, inclusive no nosso foco de estudo que é o conhecimento tradicional do Direito” (SPAREMBERGER; KYRILLOS, 2013, p.3). 

Surge então a figura do subalterno. Que nas palavras de Spivak (2010, p.12), “é sempre aquele que não pode falar, pois, se o fizer, já não o é”. A condição de subalternidade, portanto, é a do silêncio, ou seja, “o subalterno carece necessariamente de um representante por sua própria condição de silenciado.” Assim, o subalterno é o foco de estudo desta pesquisa em todos os aspectos (intolerância, discriminação, preconceito, exclusão, etc.).
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com este trabalho, pretende-se dar voz aos silenciados da história, a figura do “subalterno” e, diante da ótica da colonialidade epistêmica, propor a uma reflexão diante dos direitos humanos, fazendo uma relação entre alguns pontos da teoria crítica dos direitos humanos, e as perspectivas decoloniais, que rompem com a figura de uma única epistemologia universalizante e dominante.

A partir de uma teoria crítica dos direitos humanos, sustenta-se a necessidade de mudanças paradigmáticas no campo da efetividade e no campo epistemológico do Direito e dos direitos humanos. (re)Pensar os direitos humanos nesse momento, é uma tarefa árdua e bastante criteriosa, mas necessária, pois requer dedicação e compromisso na luta pelas condições mínimas de existência.
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